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156.3 Imposto sobre transmissão inter vivos de bens imóveis (ITBI), 1825 
156.4 Imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS), 1826 
156.5 Função social da propriedade e progressividade do IPTU, 1828 
Leituras recomendadas, 1830 
Seção VI _ DA REPARTIÇÃO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS, 1831 
1831 
157.1 Repartição das receitas tributárias, 1831 
157.2 Regras constitucionais para repartição das receitas tributárias, 1831 
157.3 Imposto de renda e estados, 1834 
Leitura recomendada, 1835 
158.1 Imposto de renda e municípios, 1836 
158.2 IPVA e municípios, 1837 
1838 
159.1 Repartição das receitas tributárias, 1839 
1840 
160.1 Vedação à retenção dos recursos decorrentes da repartição constitucional 
das receitas tributárias, 1840 
1842 
161.1 Regulamentação da repartição constitucional de receitas tributárias, 1842 
1844 
162.1 publicidade e transparência na arrecadação tributária, 1844 
Capítulo 11 - DAS FINANÇAS PÚBLICAS, 1848 
Seção I - NORMAS GERAIS, 1848 
1848 
163.1 Finanças públicas, 1849 
Leituras recomendadas, 1850 
1851 
Constituição do Brasil 
164.1 Banco Central, 1851 
Leituras recomendadas, 1852 
Seção 11 - DOS ORÇAMENTOS, 1853 
1853 
165.1 Constituição orçamentária, 1854 
165.2 Leis orçamentárias, 1854 
Leituras recomendadas, 1854 
1856 
166.1 Leis orçamentárias, 1856 
166.2 Processo Legislativo das leis orçamentárias e possibilidade de emendas 
parlamentares, 1857 
166.3 Processo Legislativo das leis do plano plurianual, diretrizes orçamentárias, 
orçamento anual e créditos adicionais, 1859 
166.4 Rejeição dos projetos de lei de diretrizes orçamentárias e da lei 
orçamentária, 1860 
Leitura recomendada, 1861 
1862 
\67.1 Operações de crédito, 1862 
167.2 Vedação à vinculação da receita de impostos, 1862 
167.3 Medidas provisórias e abertura de crédito extraordinário, 1865 
168, 1866 
168.1 Dotações orçamentárias dos poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério 
Público, 1866 
169, 1868 
169.1 Despesas com pessoal, 1868 
169.2 Limitação de despesas com pessoal, 1869 
169.3 Rejeição da proposta orçamentária e créditos suplementares, 1871 
Leituras recomendadas, 1872 
Título VII - DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA, 1874 
Capítulo I - DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATMDADE ECONÔMICA, 1875 
Art. 170, 1875 
170.1 Constituição econômica, 1875 
170.2 Princípios constitucionais da ordem econômica -livre concorrência e defesa 
contra o abuso do poder econômico, 1877 
170.3 Função social da propriedade, 1879 
170.4 Livre concorrência, 1880 
Leituras recomendadas, 1883 
Art. 1 1885 
Art. 172, 1886 
172.1 Capital estrangeiro e investimentos, 1886 
Art. 1 1887 
173.1 Estatuto jurídico das empresas do poder público, 1887 
173.2 Empresa pública, sociedade de economia mista e suas subsidiárias e 
obrigatoriedade de concurso público, 1888 
173.3 Regime jurídico, 1888 
173.4 Empresa pública e penhora de bens, 1889 
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173.6 Possibilidade de congelamento ou tabelamento de preços determinados 
pelo poder público, 1891 
173.7 Responsabilidade penal, 1893 
Leituras recomendadas, 1893 
Art. 1894 
174.1 Estado e atividade econômica, 1894 
174.2 Apoio e estímulo ao cooperativismo e outras formas de associativismo, 
1894 
Leitura recomendada, 1894 
Art. 1895 
175.1 Prestação de serviços públicos e regime de concessão ou permissão, 1895 
Art. 1898 
176.1 Regime jurídico para a pesquisa e lavra de recursos minerais e o 
aproveitamento dos potenciais hidráulicos, 1898 
176.2 Penhorabilidade da exploração de lavra, 1899 
Leitura recomendada, 1899 
Art. 1900 
177.1 Regime jurídico da concessão de jazida de petróleo, gás natural e outros 
hidrocarbonetos fluidos como bens públicos, 1901 
177.2 Atividade de exploração e produção de petróleo e gás natural enquanto 
atividade econômica. Questão do monopólio em face da alteração do art. 
177 da Constituição Federal pela EC n!.! 9/95, 1902 
177.3 Natureza jurídica do contrato de concessão de exploração de petróleo, gás 
natural e outros hidrocarbonetos fluidos. Concessão de exploração de bem 
público, 1905 
177.4 Responsabilidade da concessionária perante terceiros e perante o poder 
público, 1907 
177.5 Papel da ANP na atividade de exploração e produção de petróleo, gás 
natural e outros hidrocarbonetos fluidos, 1908 
177.6 Contribuição de intervenção no domínio econômico relativa às atividades 
de importação ou comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural 
e seus derivados e álcool combustível, 1911 
Leituras recomendadas, 1911 
Art. 1913 
178.1 Ordenação dos transportes aéreo, aquático e terrestre, 1913 
178.2 Ordenação dos transportes aéreos e indenização por danos materiais e 
morais, 1913 
Art. 179, 1914 
179.1 Microempresas e empresas de pequeno porte, 1914 
Art. 180, 1915 
180.1 Turismo e desenvolvimento social e econômico, 1915 
Art. 181, 1916 
181.1 Requisição de documento ou informação de natureza comercial, 1916 
Capítulo 11- DA POLÍTICA URBANA, 1919 
Art. 1919 
182.1 Plano diretor, 1919 
Leituras recomendadas, 1920 
xlv 
Constituição do Brasil 
Art. 1921 
183.1 Usucapião constitucional de área urbana, 1921 
Leitura recomendada, 1922 
Capítulo III - DA POLÍTICA AGRÍCOLA E FUNDIÁRIA E 
DA REFORMA AGRÁRIA, 1923 
Art. 1923 
184.1 Preceitos da política agrícola, 1923 
184.2 Desapropriação para fins de reforma agrária, 1924 
Leituras recomendadas, 1926 
Art. 1927 
185.1 Propriedades insuscetíveis de desapropriação, 1927 
Leitura recomendada, 1930 
Art. 1931 
186.1 Reforma agrária e função social da propriedade, 1931 
Leitura recomendada, 1931 
Art. 1932 
187.1 Política agrícola, 1932 
jJt. 1933 
188.1 Terras públicas e devolutas, 1933 
Art. 1934 
189.1 Inegociabilidade dos imóveis rurais distribuídos pela reforma agrária, 1934 
Art. 1935 
190.1 Estrangeiros e aquisição ou arrendamento de propriedade rural, 1935 
Art. 1936 
191.1 Usucapião constitucional de área rural, 1936 
Leitura recomendada, 1936 
Capítulo IV - DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL, 1937 
Art. 1937 
192.1 Sistema Financeiro Nacional, 1938 
192.2 Regulamentação por leis complementares e revogação da previsão da taxa 
anual de juros de 12%, 1939 
192.3 Sigilo bancário, 1940 
192.4 Disciplina jurídica do Banco Central, 1940 
Leituras recomendadas, 1940 
TÍTULO VIII - DA ORDEM SOCIAL, 1941 
Capítulo I - DISPOSIÇÃO GERAL, 1943 
Art. 1943 
193.1 Ordem social constitucional, 1943 
Leitura recomendada, 1943 
Capítulo 11 - DA SEGURIDADE SOCIAL, 1944 
Seção I - DISPOSIÇÕES GERAIS, 1944 
Art. 1944 
194.1 Seguridade social, 1944 
194.2 Objetivos da seguridade social, 1945 
Leituras recomendadas, 1945 
Art. 1946 
195.1 Contribuições sociais, 1948 
xlvi 
s 
ma agrária, 1934 
rural, 1935 
previsão da taxa 
195.2 Princípio da anterioridade especial ou mitigada, 1950 
195.3 Contribuições sociais e aposentados e pensionistas, 1951 
Seção II - DA SAÚDE, 1953 
1953 
Sumário Ceral 
196.1 Proteção constitucional à saúde pública, 1953 
196.2 Legitimidade do Ministério Público para defesa do direito fundamental à 
saúde, 1956 
Leitura recomendada, 1957 
1958 
197.1 Saúde pública e vigilância sanitária de alimentos - competências 
administrativas e legislativas, 1958 
197.2 Competência administrativa em relação à saúde pública e vigilância 
sanitária de alimentos, 1959 
197.3 Competência legislativa em relação à saúde pública e vigilância sanitária de 
alimentos, 1960 
197.4 Competências municipais e vigilância sanitária de alimentos, 1960 
Art. 
198.1 Sistema Único de Saúde (SUS) e obrigatoriedade de aplicação de recursos 
mínimos em ações e serviços públicos de saúde, 1965 
Art. 
199.1 Assistência à saúde e iniciativa privada, 1966 
Leituras recomendadas, 1966 
Art. 
200.1 Competências do Sistema Único de Saúde, 1967 
Leituras recomendadas, 1968 
Seção III - DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, 1969 
Art. 
201.1 Regime previdenciário, 1969 
201.2 Aposentadoria por invalidez, 1971 
201.3 Pensão por morte ao cônjuge, companheiro ou dependentes, 1972 
201.4 Piso dos benefícios, 1975 
201.5 Reajustamento dos benefícios e atualização dos salários-de-contribuição, 
1976 
201.6 Gratificação natalina, 1977 
201.7 Regras sobre aposentadoria, 1978 
201.8 Tribunal de contas e controle da legalidade da aposentadoria, 1980 
201.9 Atividade privada, 1981 
Leituras recomendadas, 1982 
Art. 1983 
202.1 Regime de previdência privada de caráter complementar, 1984 
Seção IV - DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, 1986 
Art. 
203.1 Assistência social, 1986 
203.2 Benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, 1987 
Leitura recomendada, 1987 
Art. 1988 
204.1 Recursos para assistência social, 1988 
Constituição do Brasil 
Capítulo III - DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO, 1990 
Seção I - DA EDUCAÇÃO, 1990 
Art. 1990 
205.1 Direito à educação, 1990 
Leituras recomendadas, 1992 
Art. 1993 
206.1 Princípios constitucionais do ensino, 1993 
206.2 Igualdade de condições, 1993 
206.3 Liberdade de cátedra, 1993 
206.3-A Educação e iniciativa privada, 1994 
206.4 Gratuidade do ensino, 1994 
206.5 Planos de carreira para o magistério público, 1995 
206.6 Gestão democrática e separação de poderes, 1995 
Leituras recomendadas, 1996 
Art. 1997 
207.1 Autonomia das universidades, 1997 
Leituras recomendadas, 1998 
trt. 1999 
208. 1 Preceitos constitucionais sobre a educação - direito à educação e 
impossibilidade de restrição de acesso ao ensino fundamental em virtude 
de estabelecimento de uma "idade de corte", 2000 
Leitura recomendada, 2002 
Art. 2003 
209.1 Ensino e iniciativa privada, 2003 
Art. 2004 
210.1 Conteúdo do ensino fundamental, 2004 
210.2 Ensino religioso, 2004 
Leituras recomendadas, 2005 
Art. 211, 2006 
211.1 Organização dos sistemas de ensino, 2006 
Art. 2 2008 
212.1 Aplicação obrigatória de recursos à educação, 2008 
Art. 2010 
213.1 Recursos públicos e educação, 2010 
Art. 2 2011 
214.1 Objetivos do plano nacional de educação, 2011 
Seção 11 - DA CULTURA, 2012 
Art. 2 2012 
215.1 Cultura, 2012 
Leituras recomendadas, 2014 
Art. 2015 
216.1 Patrimônio cultural brasileiro, 2015 
Leituras recomendadas, 2016 
Art. 2017 
216.2 Sistema Nacional de Cultura, 2017 
Seção III - DO DESPORTO, 2019 




ental em virtude 
217.1 Proteção constitucional às práticas desportivas, 2019 
217.2 Justiça desportiva e o vínculo de justiça, 2021 
Leituras recomendadas, 2022 
Capítulo IV - DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 2024 
2024 
218.1 Ciência e tecnologia, 2024 
219.1 Mercado interno e patrimônio nacional, 2026 
Capítulo V - DA COMUNICAÇÃO SOCIAL, 2028 
2028 
220.1 Comunicação social, 2028 
Sumário Geral 
220.2 Proteção à criança e ao adolescente e liberdade de informação, 2030 
220.3 Propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, 
medicamentos e terapias, 2031 
Leituras recomendadas, 2032 
2033 
221.1 Princípios regentes da produção e programação das emissoras de rádio e 
televisão, 2033 
2034 
222.1 Propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, 2034 
2035 
223.1 Outorga e renovação de concessões, permissões e autorizações para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 2035 
2037 
224.1 Conselho de comunicação social, 2037 
Capítulo VI - DO MEIO AMBIENTE, 2037 
Art. 2038 
225.1 Direito fundamental ao meio ambiente, 2038 
225.2 Meio ambiente como patrimônio comum da humanidade, 2044 
225.3 As diversas classificações do meio ambiente em patrimônio comum da 
humanidade, 2044 
225.4 Proteção constitucional integral ao meio ambiente, 2045 
225.5 Estudo prévio de impacto ambiental, 2047 
225.6 Controle da produção, comercialização e emprego de técnicas, métodos e 
substâncias nocivas ao meio ambiente, 2047 
225.7 Proteção à fauna e à flora, 2048 
225.8 Sanções aos infratores do meio ambiente, 2049 
225.9 Proteção à Floresta Amazônica Brasileira, à Mata Atlântica, à Serra do Mar, 
ao Pantanal Mato-Grossense e à Zona Costeira, 2050 
Leituras recomendadas, 2051 
Capítulo VII - DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO, 2055 
2055 
226.1 Proteção estatal à entidade familiar, 2055 
226.2 Proteção estatal à união estável, 2058 
226.3 Igualdade entre homens e mulheres, 2060 
226.4 Divórcio direto, 2061 
Constituição do Brasil 
226.5 Princípio da paternidade responsável, 2062 
226.2 Juizados de violência doméstica e familiar contra a mulher e Lei nQ 11.340, 
de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), 2063 
226.3 Procedimento nos juizados de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, 2065 
226.4 Assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar e 
medidas protetivas de urgência, 2066 
Leituras recomendadas, 2068 
2069 
227.1 Proteção a crianças e adolescentes, 2070 
Leituras recomendadas, 2073 
Art. 2075 
228.1 Inimputabilidade penal, 2075 
Leituras recomendadas, 2078 
2079 
229..1 Dever mútuo de assistência de pais e filhos, 2079 
Leitura recomendada, 2079 
• Art. 2080 
230.1 Proteção constitucional ao idoso, 2080 
Leitura recomendada, 2081 
Capítulo VIII - DOS ÍNDIOS, 2083 
2083 
231.1 Terras tradicionalmente ocupadas pelos índios, 2083 
231.2 Terras indígenas e competência da Justiça Federal, 2087 
Leituras recomendadas, 2087 
Art. 2088 
232.1 Defesa dos direitos e interesses indígenas, 2088 
Leituras recomendadas, 2089 
Título IX - DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS, 2091 
2093 
2094 
Encargos decorrentes da criação de Estados, 2094 
2095 
235.1 Normas básicas para organização e funcionamento dos novos Estados, 2096 
Art. 2098 
236.1 Atividade de notários e registradores, 2098 
236.2 Atividade de notários e registradores e exigência de concurso público, 2100 
236.3 Gratuidade de certidões, 2101 
236.4 Emolumentos cobrados pelas serventias extrajudiciais, 2102 
Leitura recomendada, 2103 
2104 
237.1 Fiscalização e controle do Ministério da Fazenda sobre o comércio exterior, 
2104 
238.1 Venda de combustíveis de petróleo, álcool carburante e outros combustíveis, 
2105 
~r e Lei nº 11.340, 
liar contra a 
~ familiar e 
'vos Estados, 2096 





239.1 Recepção da LC Nº 7170 - Programa de Integração Social, 2106 
239.2 PIS/Pasep e MP nº 1.325/96, 2107 
239.3 PIS/Pasep e competência da Justiça Federal, 2107 
240.1 Contribuições compulsórias dos empregadores, 2108 
241.1 Isonomia aos delegados de polícia (redação anterior à EC nº 19/98),2109 
242.1 Exceção à gratuidade do ensino público, 2110 
243.1 Confisco de bens em decorrência do tráfico de entorpecentes e drogas afins, 
2111 
244.1 Portadores de deficiência e adaptação dos logradouros, edifícios de uso 
público e veículos de transporte coletivo, 2113 
244.2 Acesso das pessoas portadoras de deficiência, 2113 
14 
245.1 Assistência aos herdeiros e dependentes carentes de pessoas vitimadas por 
crimes dolosos, 2114 
246.1 Limitação material à edição de medidas provisórias, 2115 
16 
247.1 Critérios e garantias especiais para a perda do cargo do servidor público 
estável, 2116 
248.1 Benefícios e teto salarial, 2117 
18 
249.1 Fundos para pagamento de proventos de aposentadoria e pensões, 2118 
19 
250.1 Fundos para pagamentos dos benefícios concedidos pelo regime geral de 
previdência social, 2119 
ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS, 2123 
1.1 Natureza jurídica do ato das disposições constitucionais transitórias, 2125 
2.1 Plebiscito e revisão constitucional, 2126 
2127 
4.1 Mandato presidencial, 2128 
5.1 Fixação do número de vereadores, 2128 
2129 
Constituição do Brasil 
7.1 Brasil e Tribunal Internacional dos Direitos Humanos, 2129 
8.1 Natureza jurídica da anistia política, 2130 
8.2 Reparação indenizatória, 2130 
8.3 Anistia, 2131 
9.1 Cassação de direito político e vício grave, 2134 
10.1 Proteção ao trabalho, 2135 
10.2 Estabilidade da gestante, 2135 
11,2136 
11.1 Elaboração das constituições estaduais, 2136 
13.1 Fiscalização das contas dos municípios do Estado do Tocantins, 2138 




17.1 Remuneração e adequação às novas regras constitucionais, 2140 
17.2 Regra especial de acumulação de cargos ou empregos, 2141 
2142 
18.1 Extinção de efeitos jurídicos de atos concessivos de estabilidade a partir da 
instalação da Assembleia Nacional Constituinte, 2142 
2143 
19.1 Estabilidade especial, 2143 
2145 
20.1 Revisão dos direitos dos servidores inativos, 2145 
22.1 Regra de transição para defensoria pública, 2146 
23.1 Censores federais, 2147 
24.1 Compatibilização da administração pública com as novas normas 
constitucionais, 2147 
2147 
25.1 Legislação do PIS, 2148 
27.1 Regra de transição da competência da Justiça Federal, 2150 
29.1 Regra de transição para o Ministério Público, 2151 
29.2 Opção e regime jurídico dos membros do Ministério Público Admitidos 











29.3 Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 2152 
30.1 Criação da justiça de paz, 2153 
31.1 Estatização das serventias judiciais, 2153 









Sistema Tributário Nacional e ADCT, 2156 
Não aplicabilidade temporária do princípio da anterioridade, 2156 
Imposto nas vendas a varejo, 2157 
Convênio de ICMS, 2157 




Limites provisórios dos gastos com despesa de pessoal, 2159 
2160 
2160 
Regime de incentivos fiscais da Zona Franca de Manaus, 2160 
2161 






46.1 Correção monetária, 2163 
47.1 Regras para liquidação de débitos decorrentes de empréstimos concedidos 
por bancos e instituições financeiras, 2164 
2165 
2166 
53.1 Direitos dos ex-combatentes na Segunda Guerra Mundial, 2167 
2168 
58.1 Revisão dos benefícios de prestação continuada, 2169 
Constituição do Brasil 
59.1 Envio dos projetos de lei relativos à organização da seguridade social, 2170 
60.1 Aposentadoria por tempo de serviço, 2173 
60.2 FUNDEB, 2173 
67.1 Terras indígenas, 2175 
75.1 Inconstitucionalidade da previsão, 2180 
Leituras recomendadas (ADCT), 2192 
Emenda Constitucional nº 71, de 29 de novembro de 2012, 2195 
uridade social, 2170 
Sumário Geral 
Parte 
Anexo A - Lei n.!! 9.868, de 10 de novembro de 1999 (Ação direta de inconstituciona-
lidade e ação declaratória de constitucionalidade), Lei nº 12.063, de 27 de outubro 
de 2009 (Ação direta de inconstitucionalidade por omissão), 2199 
Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999, 2203 
Capítulo I - DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE E DA AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE, 2203 
2203 
1.1 Previsão constitucional de disciplina legal, 2203 
1.2 Controle concentrado de constitucionalidade - noções gerais, 2205 
1.3 Modelo austríaco de controle de constitucionalidade, 2208 
1.4 Controle concentrado de constitucionalidade no Brasil, 2213 
1.5 Ação direta de inconstitucionalidade, 2215 
1.6 Finalidade do controle concentrado de constitucionalidade, 2215 
1. 7 Objeto da ação direta de inconstitucionalidade, 2217 
1.8 Impossibilidade do controle concentrado de constitucionalidade das normas 
originárias, 2223 
1.9 Controle concentrado de constitucionalidade de emendas à Constituição, 
2224 
1.10 Controle concentrado de constitucionalidade de lei ou ato normativo 
anterior à Constituição, 2226 
1.11 Impossibilidade de controle concentrado de constitucionalidade de lei ou 
ato normativo revogado, 2227 
1.12 Controle concentrado de constitucionalidade de atos e tratados 
internacionais, 2228 
1.13 Controle concentrado de constitucionalidade e respeito à legalidade, 2230 
1.14 Controle concentrado de constitucionalidade de lei ou ato normativo 
municipal em face da Constituição Federal, 2231 
1.15 Controle concentrado de constitucionalidade de lei ou ato normativo 
municipal em face da Constituição do Estado, 2232 
1.16 Controle concentrado de constitucionalidade de decretos e atos 
regulamentares, 2233 
1.17 Controle concentrado de lei ou ato normativo distrital em face da 
Constituição Federal, 2235 
Capítulo II - A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, 2236 
Seção I - DA ADMISSIBILIDADE E DO PROCEDIMENTO DA AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE, 2236 
2236 
2.1 Legitimidade, 2236 
2.2 Adin e Pertinência Temática, 2237 
2.2-A Legitimidade do Presidente da República, 2238 
2.3 Legitimidade das mesas do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, 
2239 
2.4 Mesa da Assembleia e pertinência temática, 2239 
2.5 Legitimidade dos Governadores de Estados, Distrito Federal, 2240 
2.6 Legitimidade do Procurador-Geral da República, 2241 
2.7 Legitimidade da OAB, 2241 














Legitimidade de partidos políticos, 2242 
Legitimidade das confederações sindicais e entidades de classe, 2245 
2249 
Impugnação específica, 2249 
Requisitos da petição inicial, 2250 
Procuração, 2251 
225 
Indeferimento da petição inicial, 2251 
2252 
Inadmissibilidade de desistência em sede de controle abstrato, 2252 
2253 
Legitimação passiva, 2253 
2254 
Controle concentrado e intervenção de terceiros, 2254 
Manifestação de órgãos ou entidades (amicus curiae), 2255 
2260 
Advogado-geral da União e controle concentrado, 2260 
Procurador-Geral da República e controle concentrado, 2262 
2263 
9.1 Requisição de informações adicionais, 2263 
Seção 11 - DA MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE, 2264 
2264 
10.1 Pedido de cautelar nas ações diretas de inconstitucionalidade, 2264 
1,2267 
11.1 Efeitos da concessão da cautelar, 2267 
2270 
12.1 Procedimento sumário nas ações diretas de inconstitucionalidade, 2270 
Capítulo lI-A - DA AÇÃO DIRE'D\ DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO, 
2271 
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